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PROJETO DE LEI Nº  / 2025 

Reconhece a profissão de Vigilante e Agente de Segurança Privada como 
atividade de risco no Município de Salvador, para fins de aquisição de produtos e 
equipamentos destinados à sua própria segurança e defesa pessoal, e dá outras 
providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

Art. 1º Fica reconhecida a profissão de Vigilante e Agente de Segurança Privada 
como atividade de risco no âmbito do Município de Salvador, exclusivamente para 
fins de aquisição de produtos e equipamentos destinados à sua própria segurança 
e defesa pessoal. 
 
Art. 2º O reconhecimento previsto no art. 1º fundamenta-se nas características 
inerentes às funções desempenhadas por esses profissionais, que envolvem a 
proteção de patrimônios públicos e privados, a segurança de pessoas e a 
constante exposição a situações de risco. 
 
Art. 3º Para fins de aquisição dos produtos e equipamentos mencionados no art. 
1º, o profissional deverá comprovar o exercício regular da profissão de segurança 
privada e apresentar a Carteira Nacional do Vigilante válida. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Salvador, 04 de agosto de 2025. 

 

IREUDA SILVA 

VEREADORA 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo reconhecer a profissão de Vigilante e 
Agente de Segurança Privada como atividade de risco no Município de Salvador, 
em razão da natureza essencial e perigosa das funções por eles desempenhadas. 
Esses profissionais atuam na linha de frente da proteção de bens públicos e 
privados, bem como da integridade de pessoas, frequentemente se expondo a 
situações de alto risco. 
Com o agravamento dos índices de violência urbana, torna-se imprescindível que 
os vigilantes tenham acesso facilitado a produtos e equipamentos destinados à 
sua própria segurança. Tal medida visa não apenas preservar sua integridade 
física, mas também garantir maior eficácia no exercício de suas atribuições, 
beneficiando diretamente a sociedade. 
 
Além disso, este Projeto atende à solicitação formal do Conselho Nacional da 
Segurança Privada (CONASEP), entidade representativa que tem desempenhado 
papel fundamental na valorização e regulamentação da atividade de segurança 
privada no Brasil. 
 

 

 

 

 

 

Salvador, 04 de agosto de 2025. 
 

 

 

 

 

 

IREUDA SILVA 

VEREADORA 


